PARECER Nº 1096, DE 2012
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 38, DE 2006
De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe altera a Lei Complementar n.º 857, de 20 de maio de 1999, que dispõe sobre o gozo de licença-prêmio no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta e de outros Poderes do Estado, para o fim de estender aos integrantes do Quadro do Magistério, da Secretaria da Educação, a possibilidade prevista no artigo 4.ª-A, acrescentado pela Lei Complementar n.º 989, de 17 de janeiro de 2006.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 75ª a 79.ª Sessões Ordinárias (de 29/05 a 02/06/06), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou por sua aprovação.

Por força do disposto no artigo 31, § 8.º, da XII Consolidação do Regimento Interno, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Administração Pública para ser apreciada quanto ao mérito.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a aludida propositura visa estender aos integrantes das carreiras do magistério a possibilidade de conversão em pecúnia de uma parcela de 30 dias equivalente aos vencimentos mensais do benefício da licença-prêmio.

Essa medida permitirá à Administração um controle mais eficaz sobre a continuidade na prestação desse serviço público tão essencial, que é a educação, evitando o risco de que diversos servidores optem pela fruição do benefício da licença-prêmio ao mesmo tempo.

Por certo que a licença-prêmio constitui um benefício indispensável, pois premia o servidor público que desempenha suas funções de forma assídua e responsável. 

Não obstante, há atividades no âmbito da Administração que, por sua essencialidade, exigem uma disciplina legal mais maleável, que adapte a fruição do benefício da licença-prêmio às condições especiais em que são exercidas.  

Posto isso, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 38, de 2006.

É o nosso parecer.

a) Marco Bertaiolli – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8-9-2007.

a) Vicente Cândido – Presidente

Vitor Sapienza – Vicente Cândido – Vicente Cândido – Antonio Carlos 


